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Admissão e Matrícula  

Condições de Admissão 

Artigo 72.º 

1. A inscrição do aluno no Colégio implica a aceitação da Proposta Educativa 

Católica do Colégio, do Projeto Educativo, do Regulamento Interno, dos preçários e das 

normas administrativas. 

2. A admissão do aluno é da competência exclusiva do Conselho de Direção do 

Colégio. 

3. O Conselho de Direção reserva-se o direito de não admitir um candidato que 

não tenha enquadramento no contexto educativo do Colégio. 

4. Serão ponderados diversos fatores no que tange à admissão de alunos 

nomeadamente: os resultados escolares, a entrevista com os candidatos e respetivos 

Encarregados de Educação e referências, como por exemplo, cartas de referência. 

5. Irmãos de atuais alunos ou candidatos que vivem no agregado familiar 

6. De alunos do Colégio deverão realizar a inscrição em Janeiro/Fevereiro. Será 

respeitada a seguinte ordem: 

a) Filhos de funcionários do Colégio por ordem de antiguidade dos pais. 

b) Filhos de antigos alunos por ordem de número de anos que os pais 

frequentaram o Colégio.  

c) Netos de antigos alunos por ordem de número de anos que os avós 

frequentaram o Colégio, e filhos de antigos alunos não incluídos nas alíneas anteriores. 

7. Os restantes candidatos deverão efetuar as matrículas a partir de Março.  

8. Todas as candidaturas serão analisadas à luz do disposto na alínea 4. 

 

Suspensão e/ou Negação da Matrícula 

Artigo 73.º 

O Conselho de Direção reserva-se o direito de suspender a matrícula e/ou de 

não admitir a renovação da matrícula aos alunos nas seguintes condições: 
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1. Atitude que transgrida gravemente os princípios decorrentes do Projeto 

Educativo do Colégio; 

2. Sistemático comportamento incorreto do aluno que se torne prejudicial para o 

próprio e para o grupo em que está inserido; 

3. Falta de entendimento entre o Colégio e o Encarregado de Educação ou Pais do 

aluno, de forma a prejudicar o normal funcionamento e necessária colaboração entre 

ambas as partes; 

4. Não cumprimento pelos Encarregados de Educação das suas obrigações, 

nomeadamente o não pagamento ou atraso no pagamento das propinas. 

 


